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Artigo 22.º
Médicos em mobilidade

Os trabalhadores médicos que exerçam funções não 
incluídas no âmbito da prestação de cuidados de saúde, 
em órgãos e serviços da Administração Pública e não de-
sempenhem cargos dirigentes, são avaliados nos termos do 
sistema integrado de avaliação do desempenho em vigor 
para o pessoal da carreira de técnico superior desse órgão 
ou serviço, com as adaptações que forem necessárias.

Artigo 23.º
Produção de efeitos

1 — O disposto na presente portaria aplica -se à avalia-
ção do desempenho prestado a partir de 2012, inclusive.

2 — A primeira eleição da comissão paritária, após a 
entrada em vigor da presente portaria, deve realizar -se nos 
termos do disposto no artigo 59.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de Dezembro.

Artigo 24.º
Serviço público competente para acompanhamento 

do processo de avaliação

As competências previstas na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro, para as secretarias -gerais de cada ministério 
quanto ao acompanhamento do processo são, no caso da 
avaliação dos trabalhadores integrados na carreira especial 
médica abrangido pela presente portaria, cometidas à Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.).

Artigo 25.º
Aplicação subsidiária

A tudo o que não estiver regulado na presente portaria 
aplica -se o regime constante da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro.

Artigo 26.º
Disposição transitória

Aos desempenhos ocorridos nos anos de 2004 a 2010, 
ambos inclusive, é aplicável o disposto no artigo 113.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 13 de Maio de 2011. — A Ministra 
da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 26 de Abril de 
2011. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 210/2011
de 25 de Maio

O contrato colectivo entre a GROQUIFAR — Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das In-

dústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, 
Energia e Minas, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, 1.ª série, n.º 8, de 28 de Fevereiro de 2011, abrange 
as relações de trabalho na actividade de comércio grossista 
de produtos farmacêuticos e ou veterinários entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão da 
convenção às relações de trabalho entre empregadores não 
representados pela associação de empregadores outorgante 
que na área da sua aplicação se dediquem à mesma acti-
vidade e aos trabalhadores ao seu serviço representados 
pela associação sindical outorgante.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacto da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2009 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas nos 
anos intermédios. Os trabalhadores a tempo completo do 
sector, com exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca 
de 1028, dos quais 2,1 % auferem retribuições inferiores 
às da convenção. É nas empresas de dimensão superior 
a 50 trabalhadores que se encontra o maior número de 
trabalhadores com retribuições praticadas inferiores às 
da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como as despesas de deslocação, as 
diuturnidades, o subsídio de refeição e o abono para falhas, 
em percentagens significativas, atendendo a que a anterior 
actualização datava de Janeiro de 2005. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A retribuição do grupo XII da tabela salarial prevista no 
anexo IV é inferior à retribuição mínima mensal garan-
tida em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal 
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho. Deste modo, a referida retribuição apenas 
é objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquela.

Na área geográfica da convenção existem outras con-
venções, celebradas entre a NORQUIFAR — Associação 
Nacional dos Importadores/Armazenistas e Retalhistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associações 
sindicais, também aplicáveis neste sector de actividade, 
pelo que é conveniente assegurar, na medida do possível, a 
uniformização do estatuto laboral em cada empresa. Assim, 
a presente extensão, seguindo os termos das extensões an-
teriores e que não suscitaram oposição, abrange as relações 
de trabalho entre empregadores não filiados na associação 
de empregadores outorgante nem na NORQUIFAR, que 
exerçam a actividade de comércio por grosso de produtos 
farmacêuticos apenas nos distritos de Beja, Castelo Branco, 
Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal 
e no território do continente as relações de trabalho entre 
empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante e os trabalhadores ao seu serviço não repre-
sentados pela associação sindical subscritora.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 



2936  Diário da República, 1.ª série — N.º 101 — 25 de Maio de 2011 

retroactividade idêntica à da convenção. No entanto, as 
compensações das despesas de deslocação não são objecto 
de retroactividade, uma vez que se destinam a compensar 
despesas já feitas para assegurar a prestação de trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
das convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 13, de 8 de 
Abril de 2011, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do con-
trato colectivo entre a GROQUIFAR — Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a 
FIEQUIMETAL  — Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia 
e Minas, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.ª série, n.º 8, de 28 de Fevereiro de 2011, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que nos 
distritos de Beja, Castelo Branco, Évora, Faro, Leiria, Lis-
boa, Portalegre, Santarém e Setúbal exerçam a actividade 
de comércio por grosso de produtos farmacêuticos e ou 
veterinários e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que no território 
do continente exerçam a actividade económica referida na 
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção não 
representados pela associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importado-
res/Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos.

3 — As retribuições previstas no anexo IV, inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida, apenas são objecto 
de extensão nas situações em que sejam superiores à retri-
buição mínima mensal garantida resultante de redução re-
lacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho.

4 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-
teúdo pecuniário, à excepção do n.º 5 da cláusula 29.ª e 
do n.º 1 da cláusula 30.ª, produzem efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 18 de Maio de 2011. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto n.º 16/2011
de 25 de Maio

O presente decreto procede à classificação como mo-
numentos nacionais da Casa do Passal, dos Concheiros 
de Muge, da Igreja do Carmo, do Terreiro da Batalha do 
Ameixial, do antigo Convento dos Eremitas de São Paulo 
da Serra de Ossa ou de Jesus Cristo, incluindo a cerca, 
do sistema de abastecimento de águas à cidade de Braga 
no século XVIII, designado por «Sete Fontes», da Casa de 
Chá da Boa Nova e das Piscinas de Marés de Leça da 
Palmeira.

De acordo com os critérios e os pressupostos de classi-
ficação previstos na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, 
que estabelece as bases da política e do regime de protecção 
e valorização cultural, os bens imóveis que o Governo 
classifica como monumentos nacionais revestem -se de ex-
cepcional interesse nacional, pelo que se torna imperativo 
que se lhes proporcione especial protecção e valorização, 
nos termos que a lei prevê.

O valor científico, patrimonial e cultural de cada um 
dos bens ora classificados articula -se segundo critérios 
como autenticidade, originalidade, raridade, singularidade 
e exemplaridade, que se revelam expressivamente no modo 
como foram apropriados pelos cidadãos e na relevância 
simbólica que adquiriram como lugares das artes e da 
memória histórica e política.

A Casa do Passal, também denominada «Vila de São 
Cristóvão», foi a residência de Aristides de Sousa Mendes 
e encontra -se localizada na Quinta de São Cristóvão, na 
freguesia de Cabanas de Viriato, concelho de Carregal 
do Sal.

Trata -se de um palacete cuja arquitectura, de inspiração 
francesa, se insere no gosto das beaux -arts do segundo 
império, estilo característico dos finais do século XIX e que 
se destaca não só pelo eclectismo da arquitectura e pela 
imponência da fachada principal, mas principalmente pela 
memória do cônsul que a habitou e sacrificou os interesses 
pessoais em prol dos refugiados do holocausto.

Aristides de Sousa Mendes ocupava o lugar de cônsul 
de Portugal em Bordéus quando, no decorrer da Segunda 
Guerra Mundial, passou vistos a milhares de refugiados, 
permitindo -lhes fugir e sobreviver às perseguições de que 
eram objecto, tendo, inclusivamente, alguns desses refu-
giados sido albergados na Casa do Passal.

A atitude de Aristides de Sousa Mendes, que salvou 
várias vidas, ditou -lhe também o fim da carreira diplo-
mática, facto que teve um custo pessoal muito elevado, e 




